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DIVISÃO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE RIBEIRÃO PRETO

Despachos do Diretor Técnico de Divisão
De 21-09-2010
PROCESSO 23708-302990/2010 - Portaria do Diretor Téc-

nico de Divisão da Fazenda Estadual, de 21-09-2010 á vista do 
elemento constante do presente, com fundamento no artigo 15 
da Lei Federal 8.666/93, da Lei Estadual 6.544/89 e artigo 16 
do Decreto Estadual 47.945/2003. Autorizo a contratação da 
empresa KAIAPEL COMÉRCIO e SERVIÇOS GRAFICOS LTDA., 
Inscrita no CNPJ 08.403.504/0001-64, através da Ata de Registro 
de Preço NCC 003/2010, para aquisição de 50 centos de capa de 
processo, no valor R$ 2.074,50

DIVISÃO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MARÍLIA

Despacho do Diretor Técnico de Divisão, 
de 24-09-2010
Processo SF-23728-672224/2010 – à vista dos elementos 

constantes do presente, com fundamento no artigo 15 da 
Lei Federal 8.666/93, da Lei Estadual 6.544/89 e do artigo 
16 do Decreto Estadual 47.945/2003, Autorizo a contratação 
da empresa: COLUMBIA COMERCIAL PAULISTA LTDA, CNPJ: 
03.650.889/0001-40, através da Ata de Registro de Preços 
012/2009, para aquisição de 450 centos de copos descartáveis, 
no valor de R$967,50.

a) a eficácia da inscrição do estabelecimento no Cadastro 
de Contribuintes do ICMS tenha sido cassada ou suspensa;

b) não tenham sido praticadas no estabelecimento as ope-
rações ou prestações referidas no “caput”;

c) o contribuinte, pela totalidade de seus estabelecimentos, 
tenha deixado de se sujeitar às normas do Simples Nacional.

CAPÍTULO II
DO PREE NCHIMENTO, TRANSMISSÃO e ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO
Artigo 2º - o preenchimento da declaração deverá ser efetu-

ado a partir de dados constantes:
I - no livro Registro de Entradas, destinado à escrituração da 

entrada, a qualquer título, de mercadoria no estabelecimento ou 
de serviço por este tomado;

II - nas Notas Fiscais emitidas, relativas a entrada ou saída 
de mercadorias e a serviços prestados, que constituam fato 
gerador do imposto.

Artigo 3º - a transmissão da declaração deverá ser feita pelo 
contribuinte exclusivamente por meio da internet, no endereço 
eletrônico https: //www.pfe.fazenda.sp.gov.br, com a utilização 
da senha de acesso ao Posto Fiscal Eletrônico - PFE.

§ 1º - no momento da transmissão, a Secretaria da Fazenda 
verificará, em tempo real, a consistência dos dados informados 
para validação do arquivo.

§ 2º - Eventuais irregularidades detectadas na validação 
do arquivo inviabilizarão a conclusão de sua transmissão para 
a Secretaria da Fazenda, devendo ser efetuadas as correções 
necessárias.

§ 3º - a declaração será considerada entregue após a vali-
dação do arquivo, ocasião em que o contribuinte receberá um 
protocolo comprobatório da entrega da declaração à Secretaria 
da Fazenda.

Artigo 4º - Os documentos, livros e registros utilizados 
para o preenchimento da declaração, bem como o respectivo 
protocolo de entrega, deverão ser mantidos em arquivo pelo 
contribuinte durante o prazo previsto no artigo 202 do Regu-
lamento do ICMS.

Artigo 5º - a omissão ou atraso na entrega da declaração 
poderá ensejar a aplicação de penalidade prevista na legislação 
tributária, bem como a indicação de pendência para fins de 
Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF.

CAPÍTULO III
DA SUBSTITUIÇÃO DA DECLARAÇÃO
Artigo 6º - na hipótese de constatar a ocorrência de erro 

ou omissão no preenchimento da declaração já transmitida à 
Secretaria da Fazenda, o contribuinte deverá efetuar pedido 
de correção mediante o preenchimento e validação da decla-
ração substitutiva - STDA-Substitutiva, por meio da internet, no 
endereço eletrônico https: //www.pfe.fazenda.sp.gov.br, com a 
utilização da senha de acesso ao Posto Fiscal Eletrônico -PFE, 
ficando a aceitação da substitutiva condicionada ao deferimento 
do pedido pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 7º - o pedido de substituição da declaração, quando 
implicar:

I - redução do valor do ICMS devido anteriormente decla-
rado e:

a) tratando-se de débito não inscrito na dívida ativa, fica 
sujeito a exame e deferimento do Chefe do Posto Fiscal, que 
poderá solicitar a apresentação de livros fiscais ou a realização 
de verificações fiscais;

b) tratando-se de débito inscrito na dívida ativa, fica sujeito 
a exame e deferimento da Procuradoria Fiscal ou Procuradoria 
Regional competente e será encaminhado pelo Chefe do Posto 
Fiscal, com sua manifestação, podendo ser solicitadas as provi-
dências indicadas na alínea “a”;

II - majoração do valor do imposto devido, anteriormente 
declarado, será deferido de plano.

Parágrafo único - na hipótese de deferimento do pedido 
de substituição da declaração, a declaração preenchida pelo 
contribuinte será automaticamente validada pela Secretaria 
da Fazenda.

CAPÍTULO IV
DA DECLARAÇÃO COLIGIDA
Artigo 8º - a Declaração do Simples Nacional relativa à 

Substituição Tributária e Diferencial de Alíquota Coligida - 
STDA-Coligida será preenchida e transmitida exclusivamente 
por Agente Fiscal de Rendas, sem prejuízo da imposição da 
penalidade cabível, na hipótese de:

I - não apresentação da declaração pelo contribuinte;
II - constatação, no curso de ação fiscal, de erro ou de 

omissão nos dados informados pelo contribuinte.
§ 1º - o preenchimento da declaração coligida deverá ser 

realizado com informações constantes nos livros e documentos 
fiscais do contribuinte, bem como com informações apuradas 
durante a ação fiscal ou recebidas de terceiros.

§ 2º - o preenchimento e a transmissão da declaração coligi-
da pelo Agente Fiscal de Rendas deverão ser feitos por meio do 
Posto Fiscal Eletrônico - PFE, mediante uso de senha.

Artigo 9º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria Cat 156, de 24-09-2010

Disciplina o cumprimento de obrigações acessórias 
pelos prestadores de serviços de intermediação 
comercial em ambiente virtual e pelos prestadores 
de serviços relacionados ao comércio eletrônico.

O Coordenador da Administração Tributária, considerando o 
disposto nos incisos XIV e XV do artigo 11 e incisos XIII e XIV do 
artigo 494 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede 
a seguinte portaria:

Artigo 1º - para fins de apresentação de informações refe-
rentes às operações relativas à circulação de mercadorias ou às 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermuni-
cipal e de comunicação, bem como de verificação da situação 
cadastral perante a Secretaria da Fazenda, deverão obedecer o 
disposto nesta portaria:

I - os prestadores de serviços de intermediação comercial, 
em ambiente virtual, com utilização de tecnologias de informa-
ção, inclusive por meio de leilões eletrônicos;

II - os prestadores de serviços de tecnologia de informação, 
tendo por objeto o gerenciamento e controle de operações 
comerciais realizadas em ambiente virtual, inclusive dos respec-
tivos meios de pagamento.

Artigo 2º - As pessoas referidas no artigo 1º deverão 
apresentar à Secretaria da Fazenda informações referentes às 
operações ou às prestações promovidas pelos seus clientes, por 
seu intermédio ou mediante utilização de seus serviços.

Artigo 3º - a apresentação das informações de que trata o 
artigo 2º deverá ser efetuada por meio de arquivo digital com as 
operações e prestações promovidas pela mesma pessoa que no 
trimestre ultrapasse, cumulativamente, os totais de:

I - R$ 60.000,00 em valores;
II - 9 (nove) em unidades de mercadorias.
§ 1º - o arquivo digital deverá ser:
1 - elaborado conforme o leiaute constante no Anexo;
2 - validado e transmitido à Secretaria da Fazenda, median-

te a utilização de certificado digital e do aplicativo “Transmissão 
Eletrônica de Documentos - TED”, disponível no endereço eletrô-
nico http: //www.fazenda.sp.gov.br.

§ 2º - na hipótese de a transmissão do arquivo digital ser 
efetuada com sucesso, será gerado protocolo de recebimento 
com código “hash”.

§ 3º - Os trimestres iniciar-se-ão em 1º de janeiro, 1º de 
abril, 1º de julho e 1º de outubro de cada ano.

§ 4º - a transmissão deverá ser feita até o dia 20 do mês 
subsequente ao do término do respectivo trimestre, devendo 
a transmissão dos 4 arquivos relativos aos trimestres de 2010 
ocorrer até o dia 20-01-2011.

§ 5º - Os dados cadastrais de todas as partes envolvidas 
nas operações relativas à circulação de mercadorias ou às pres-
tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação deverão ser conservados pelo prazo de 5 anos.

Artigo 4º - na hipótese de procedimento fiscal, a Secretaria 
da Fazenda poderá, mediante notificação escrita, solicitar outras 
informações às pessoas referidas no artigo 1º.

Artigo 5º - Prestada a informação na forma prevista nos 
artigos 2º a 4º, as pessoas referidas no artigo 1º deixam de ser soli-
dariamente responsáveis pelas operações realizadas por seu inter-
médio ou mediante a utilização de seus serviços, conforme previsto 
nos incisos XIV e XV do artigo 11 do Regulamento do ICMS.

Artigo 6º - As pessoas referidas no artigo 1º deverão verifi-
car a situação cadastral dos estabelecimentos de seus clientes 
que sejam pessoas jurídicas e com quem tenham contratado 
após o início de vigência desta portaria.

Parágrafo único – a verificação cadastral poderá ser realiza-
da por meio do “Sistema WebService de Auxílio para Verificação 
Cadastral – Webcad”, no endereço eletrônico www.fazenda.
sp.gov.br, disponibilizado pela Secretaria da Fazenda mediante 
o uso de certificado digital.

Artigo 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Anexo
Leiaute do arquivo trimestral das operações de comércio 

eletrônico
Bloco 0
Abertura e identificação do prestador

Bloco Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

0 Registro 0000: abertura de 
arquivo digital e identificação 
do prestador

0000 0 S 1

0 Registro 0001: abertura do 
Bloco 0

0001 1 S 1

0 Registro 0010: dados cadastrais 
de clientes

0010 2 S Vários

0 Registro 0990: encerramento 
do Bloco 0

0990 1 S 1

Bloco 5
Contém os registros com as informações solicitadas ao 

prestador.
Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5001: abertura do Bloco 5 5001 1 S 1

Registros 5020 a 5070: detalhamento dos 
serviços contratados pelos clientes

5020 a 
5070

2 S Vários

Registro 5990: encerramento do Bloco 5 5990 1 S 1

Registro Tipo 5010
Intencionalmente omitido
Registro Tipo 5020
Identificação dos serviços contratados (em função da 

Tabela 1)
Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5020: abertura dos registros 
referentes a serviços contratados

5020 2 S Vários

Registro Tipo 5030
Registro de operações com intermediação comercial

Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5030 5030 2 N Vários

Registro Tipo 5040
Registro de operações com hospedagem de sites e bancos 

de dados
Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5040 5040 2 N Vários

Registro Tipo 5050
Registro de operações com utilização de “gateway” de 

pagamentos
Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5050 5050 2 N Vários

Registro Tipo 5060
Registro de operações com utilização de serviços de provi-

mento de soluções para abertura e/ou gerenciamento de lojas 
virtuais – loja pronta

Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5060 5060 2 N Vários

Registro Tipo 5070
Registro de operações com utilização de intermediadores 

financeiros
Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5070 5070 2 N Vários

Registro Tipo 5990
Registro de fechamento do Bloco 5

Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

Registro 5990 5990 1 S 1

Bloco 9
Fechamento

Bloco Descrição Registro Nível Obrigatoriedade Ocorrência

9 Registro 9001: abertura do 
Bloco 9

9001 1 S 1

9 Registro 9900: registros do 
arquivo

9900 2 S 1

9 Registro 9990: encerramento 
do Bloco 9

9990 1 S 1

9 Registro 9999: encerramento 
do arquivo

9999 0 S 1

Registros
Bloco 0
Registro 0000: abertura do arquivo digital e identificação 

do prestador informante
Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec Obrigatório
01 REG Texto fixo contendo “0000” C 004 - S
02 ECOMM Texto fixo contendo “ECOMM” C 005 - S
03 COD_VER Código da versão do leiaute – esta 

versão: 1.0
N 003 - S

04 PERÍODO Período das informações contidas no 
arquivo (ttaaaa – trimestre, na forma 
1T, 2T, etc., ano na forma aaaa. Por 
exemplo, o 2º Trimestre de 2010 ficaria 
na forma “2T2010”)

C 006 - S

05 NOME Nome empresarial do prestador 
informante

C - - S

06 CNPJ Inscrição no CNPJ do prestador 
informante

N 14 - S

07 IE Inscrição estadual do prestador 
informante

N - - N

08 COD_
MUN

Código do município do prestador 
informante, de acordo com tabela de 
municípios do IBGE (www.ibge.gov.br)

S

09 ENDER Endereço do prestador informante C - - S
10 CEP CEP do prestador informante N 8 - S

De 22-09-2010
Processo: 23709-553734/2010 – CV-26252/2010. Oferta de Compra 200152000012010OC00103.

Item CNPJ/CPF Licitante Qtd. ofertada Procedência Marca/Modelo Proposta Qtd. comprada

1 78126950000316 Microsens Ltda 4 Importado Samsung, Original 293,0000 4

2 78126950000316 Microsens Ltda 16 Importado Samsung, Original 357,0000 16

3 08955655000125 Dcp Tecnologia de Impressão Ltda Epp 4 Nacional Hp 250,0000 4

4 08955655000125 Dcp Tecnologia de Impressão Ltda Epp 10 Nacional Lexmark 240,0000 10

5 11794684000167 Sos Suprimentos para Informática Ltda 10 Importado Lexmark Original Fab 339,0000 10

6 07111387000100 Ana Lucia Muniz Guimaraes de Almeida - Me 200 Importado Elgin 700mb 0,7200 200

7 53249470000150 Sistecnica Sistemas, com e Assistência Técnica Lt 10 Importado Kingston 63,0000 10

Examinados os resultados obtidos no presente certame e, observando o contido no artigo 38, inciso VI, C/C artigo 43, inciso VI 
e § 4º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 72, inciso II, alínea “b”, do 
Decreto 43.473/98, homologo a classificação procedida pelo responsável pela realização da licitação e adjudico a favor das empresas 
acima relacionadas, os objetos destes autos.

COORDENADORIA DA 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Portaria Cat 154, de 24-09-2010

Disciplina o procedimento para reconhecimento 
do recolhimento efetuado em operação de impor-
tação por conta e ordem de terceiros ao Estado do 
Espírito Santo, a que se refere o Decreto 56.045, 
de 26-07-2010.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto no Protocolo ICMS-23, de 3 de junho de 2009, no 
Convênio ICMS-36, de 26-03-2010, e no Decreto 56.045, de 
26-07-2010, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - o contribuinte paulista que tiver adquirido bens 
ou mercadorias do exterior, por meio de operações de importação 
por conta e ordem de terceiros promovidas por importadores situ-
ados no Estado do Espírito Santo, relativamente às importações 
contratadas até o dia 20-03-2009 e cujo desembaraço aduaneiro 
tenha ocorrido até 31-05-2009, poderá requerer até 31-10-2010:

I – o reconhecimento dos recolhimentos efetuados ao 
Estado do Espírito Santo;

II – o pedido de extinção dos créditos tributários.
Parágrafo único – o reconhecimento dos recolhimentos e 

a extinção dos créditos ficam condicionados ao recolhimento 
do ICMS devido ao Estado de São Paulo, relativamente às 
importações realizadas na modalidade “por conta e ordem de 
terceiros”, promovidas por importadores situados no Estado 
do Espírito Santo ou em outra unidade da Federação, cujo 
desembaraço aduaneiro tenha ocorrido a partir de 1º de junho 
de 2009, bem como aquelas contratadas após 20-03-2009, 
observado o artigo 4º.

Artigo 2º - o requerimento deverá ser único, feito por meio 
do Sistema de Recolhimentos nas Importações por Conta e 
Ordem - RICORD disponibilizado no “site” da Secretaria da 
Fazenda, no endereço eletrônico https: //www.fazenda.sp.gov.
br/Protocolo23, e apresentado no Posto Fiscal de vinculação do 
estabelecimento do contribuinte.

§ 1º - para a elaboração do requerimento o contribuinte 
deverá consecutivamente:

1 - entrar no Sistema de Recolhimentos nas Importações por 
Conta e Ordem - RICORD;

2 - fazer o “download” dos formulários;
3 - preencher os formulários com as seguintes informações:
a) identificação do importador;
b) relação das Declarações de Importação - DI, devidamente 

registradas no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Sisco-
mex, que sejam objeto do pedido de reconhecimento;

c) indicação do número do Auto de Infração e Imposição de 
Multa - AIIM, na hipótese deste já ter sido lavrado;

d) relação de todas as importações realizadas na modalidade 
por conta e ordem de terceiros, promovidas por importadores situ-
ados no Estado do Espírito Santo ou em outra unidade da Federa-
ção, cujo desembaraço aduaneiro tenha ocorrido a partir de 1º de 
junho de 2009, bem como aquelas contratadas após 20-03-2009;

e) declaração de que, em relação às operações relacionadas 
na forma da alínea “d”, o contribuinte, por qualquer de seus 
estabelecimentos situados em território paulista, recolheu o 
ICMS devido ao Estado de São Paulo ou o recolherá no prazo de 
15 dias, contados da apresentação do requerimento;

f) relação de todas as importações realizadas na modalida-
de por conta e ordem de terceiros, promovidas por importadores 
situados em qualquer unidade da Federação, exceto no Estado 
do Espírito Santo, cujo desembaraço aduaneiro tenha ocorrido 
no período de 1º de junho de 2005 a 31-05-2009.

4 - fazer o “upload” do requerimento com os formulários 
devidamente preenchidos.

§ 2º - o sistema RICORD irá gerar um protocolo de recepção 
para cada “upload” de requerimento.

§ 3º - o requerimento gerado pelo sistema RICORD deverá 
ser apresentado no Posto Fiscal e instruído com os seguintes 
documentos:

1 - cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ;

2 - cópia do estatuto ou contrato social devidamente regis-
trado e arquivado em órgão competente;

3 - cópia de ata ou de procuração pública que ateste a 
qualidade de representante legal do requerente.

Artigo 3º - a autoridade fiscal, ao receber o requerimento, 
deverá:

I - verificar os documentos a que se refere o § 3º do artigo 2º;
II - confirmar, no sistema RICORD, o número do protocolo e 

os dados do requerimento;
III - imprimir a relação de DI do requerimento;
IV - obter a assinatura do contribuinte ou representante 

legal no requerimento e a rubrica na sua relação de DI;
V - aguardar o período de 5 dias úteis para eventual pedido 

de retificação dos dados;
VI - encaminhar o requerimento e sua relação de DI pro-

tocolados para o Delegado Regional Tributário, com trânsito 
preliminar pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo - NPA.

Artigo 4º - o imposto que não tiver sido recolhido ao Estado 
de São Paulo, relativamente às importações referidas nas alíneas 
“d” e “f” do item 3 do § 1º do artigo 2º, poderá ser recolhido 
com os acréscimos legais, no prazo de 15 dias, contados da 
apresentação do requerimento no Posto Fiscal.

Parágrafo único - o recolhimento deverá ser efetuado por 
meio de 1 (uma) Guia de Recolhimento (GNRE), gerada no 
endereço eletrônico https: //www.fazenda.sp.gov.br/simp, para 
cada Declaração de Importação.

Artigo 5º - o contribuinte terá o prazo de 5 dias úteis, conta-
dos da apresentação do requerimento no Posto Fiscal, para uma 
única retificação, hipótese em que deverá:

I - fazer o “upload” do formulário corretamente preenchido 
por meio do Sistema de Recolhimentos nas Importações por 
Conta e Ordem - RICORD;

II - apresentar o pedido de retificação no Posto Fiscal de 
sua vinculação.

Parágrafo único - o pedido de retificação dos dados não 
altera o curso do prazo para recolhimento do imposto devido, 
na forma do artigo 4º, contado a partir da primeira apresentação 
do requerimento.

Artigo 6º - o Delegado Regional Tributário deverá:
I - em relação às operações de que trata o “caput” do artigo 

1º e constantes do requerimento:
a) suspender os correspondentes procedimentos de fiscali-

zação, exceto para prevenir iminente decadência;
b) encaminhar requerimento de suspensão do julgamento 

ao Órgão Julgador dos correspondentes autos de infração, 
com solicitação de retorno dos processos à Delegacia Regional 
Tributária;

II - verificar o devido recolhimento do imposto de que trata 
o parágrafo único do artigo 1º;

III - na hipótese de regularidade na Declaração de Importação 
- DI, dar prosseguimento ao requerimento no sistema RICORD.

Artigo 7º - Ficarão mantidas as suspensões dos créditos 
tributários relativos às certidões emitidas pelo Estado do Espírito 
Santo que atestarem a conformidade com o Convênio ICMS - 
36/10, de 26-03-2010.

Artigo 8º - Os créditos tributários que estiverem suspensos 
serão extintos nas seguintes datas:

I - em 31-12-2010, os créditos relativos aos recolhimentos 
efetuados até 31-05-2005;

II - em 1º de junho de 2011, os créditos relativos aos reco-
lhimentos efetuados entre 1º de junho de 2005 e 31-05-2006;

III - em 1º de junho de 2012, os créditos relativos aos reco-
lhimentos efetuados entre 1º de junho de 2006 e 31-05-2007;

IV - em 1º de junho de 2013, os créditos relativos aos reco-
lhimentos efetuados entre 1º de junho de 2007 e 31-05-2008;

V - em 1º de junho de 2014, os créditos relativos aos 
recolhimentos efetuados entre 1º de junho de 2008 e 31-05-
2009, desde que decorrentes de operações contratadas até o 
dia 20-03-2009 e cujo desembaraço aduaneiro tenha ocorrido 
até 31-05-2009.

Parágrafo único - Extinto o crédito tributário, o Delegado 
Regional Tributário determinará o arquivamento do processo.

Artigo 9º - Serão retomados o procedimento de fiscalização 
e o curso do processo administrativo tributário na hipótese de:

I – constatação de irregularidade no recolhimento do ICMS 
devido ao Estado de São Paulo por contribuinte paulista, em 
relação às importações por conta e ordem desembaraçadas por 
importador situado no Estado do Espírito Santo ou outra uni-
dade da Federação, a partir de 1º de junho de 2009 bem como 
aquelas contratadas após 20-03-2009;

II – verificação de evasão fiscal, de simulação de operações 
ou de falsidade ou omissão no preenchimento dos documentos de 
importação, ainda que a acusação não esteja definitivamente julgada;

III – denúncia, pelo Estado de São Paulo ou do Espírito 
Santo, do Protocolo ICMS-23/09, de 3 de junho de 2009.

Artigo 10 - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria Cat 155, de 24-09-2010

Dispõe sobre a Declaração do Simples Nacional 
relativa à Substituição Tributária e ao Diferencial 
de Alíquota -STDA.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto na Lei Complementar federal 123, de 14-12-2006, 
e no artigo 253 do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, expede a seguinte portaria:

CAPÍTULO I
DA DECLARAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL RELATIVA À SUBS-

TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA e AO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA -STDA
Artigo 1º - o contribuinte do ICMS sujeito às normas do Sim-

ples Nacional deverá, para cada estabelecimento localizado em 
território paulista, entregar anualmente a Declaração do Simples 
Nacional relativa à Substituição Tributária e ao Diferencial de 
Alíquota -STDA, que conterá, entre outras informações:

I - o valor do ICMS devido em decorrência da diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual, relativamente às 
entradas interestaduais;

II - o valor do ICMS devido a título de antecipação do 
pagamento do imposto previsto no artigo 426-A do RICMS, 
relativamente às entradas interestaduais;

III - o valor do ICMS devido a título de substituição tributá-
ria, relativamente às operações ou prestações internas sujeitas 
ao regime da substituição tributária.

§ 1º - a declaração deverá:
1 - ser preenchida e transmitida à Secretaria da Fazenda 

por meio do Posto Fiscal Eletrônico - PFE, mediante acesso ao 
endereço eletrônico http: //www.pfe.fazenda.sp.gov.br;

2 - conter as informações relativas às operações e presta-
ções praticadas no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de cada ano (ano base);

3 - ser entregue até o dia 31 de outubro do ano seguinte ao 
do ano base das informações.

§ 2º - Deverá ser entregue a declaração, ainda que, no 
decorrer do ano base ou até a data de sua entrega:


